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INDICAÇÃO

Senhor Presidente.

Este Vereador requer a Vossa Excelência que, após os trâmites regimentais, com fundamento do art. 96 do
regimento Interno deste Legislativo e no parágrafo único do art. 55 da Leio Orgânica do Município de Porto
Alegre. seja encaminhada a seguinte

INDICAÇÃO

Ao Senhor Prefeito Municipal

Nelson Marchezan Júnior

conforme segue

viabilidade de incluir o artigo 302-A na Lei Complementa n' 420, de 25 de agosto de 1 998, que instituiu o
Código de Proteção Contra Incêndio de Porto Alegre. com a proposta de incentivar a população a
desenvolver ações preventivas quanto a possíveis sinistros que ocorram em prédios públicos municipais.
destacando-se escolas da rede municipal, prédios de cunho comercial. cultural, médico-hospitalar e
administrativo.

''''\.
\.. JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa surgiu a partir de ponderações sobre a possibilidade de incêndios de grande porte, como
o ocorrido em junho de 201 3, no tão estimado prédio do Mercado Público de nossa Cidade.

Diante das imagens e das dificuldades encontradas na ocasião supracitada pala o combate ao incêndio,
questionei-me sobre a possibilidade de o sinistro ter ocorrido durante o horário comercial: estariam as
pessoas, comerciantes e clientes, preparados para evacuar o prédio?

Tais ponderações estenderam-se outros prédios municipais, em especial escolas, hospitais e postos de saúde,
comércio em geral e prédios utilizados pela Administração Pública.

Não há como se olvidar da capacidade dos competentes profissionais do Corpo de Bombeiros, porém, até
que estes se dirijam ao local do sinistro, ações promovidas por aqueles que se encontrem in locu poderão
contribuía para o combate ao incêndio.

Por isso. tendo como princípio que prevenir é tnelhor do que remediar, proponho que sejatn realizados
anualmente treinamentos nos prédios públicos c. nestas ocasiões. os responsáveis possam fazer levantamento
das dificuldades encontradas. sendo este último encaminhado aos órgãos responsáveis municipais a flm de
sejam avaliadas as melhorias necessárias para tal.
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Acredito que, pa!.melhor que sejam as ações previstas na Lei Complementar n' 420/98. somente quem está
//z /ocu e que possa vir a vivenciar uma situação como tal. dispõe de condições dif'erenciadas das reais
necessidades de melhorias. Para tanto. o preparo prévio para tais situações reforça a capacidade crítica das
reais necessidades diante de urra possível sinistro.

Outrossim. ainda em caráter preventivo quanto as escolas, prevê-se a faculdade para as escolas da rede
privada a aderir a este trelnamento: podendo, a partir da vivência /lz /oclt, apresentar um relatório com as
dificuldades encontradas no treinamento. Tal relatório visa a identificar as necessidades de melhorias

necessárias tanto as questões estruturais, e consequentes melhorias para tal (como, por exemplo, a
identi Hicação de obras para fins dc fluidez do acesso à saída do prédio escolar e as implicações quanto as
licenças necessárias junto ao Município para tais obras)l bem como de acesso às vias próximas ao local (por
exemplo, o deslocamento do corpo de bombeiros até o local).

Ressalta-se que a presente propositura não allneja interferir na estrutura organizacional das instituições,
respeitadas a existência da CAPA e.'ou outras estruturas similares a esta que objetivem a resguardar as
medidas de segurança nos referidos prédios.

A propositura almda corroborar com as ações desenvolvidas por tais entidades, de forma que, ao
implementar a obrigatoriedade do treinamento, sda oporá-tnizada a execução de ações preventivas, não
desmerecendo os feitos por ora realizados pelos cipeiros.

Por flm, ressalto que o presente proposta de projeto também não alíneja interferir no já disposto do art. 308
do presente Código, ficando resguardado ao órgão fiscalizador do Município vistorias as instalações e
submetê-las à prova de eficiência a qualquer momento. independente de comunicação prévia.

Vereadora Mênica i.ea}

Pai'tido P]'OaFCSSiStd

Sugestão ao PLCE com redução ao art. 302-A

PROMETO DE LE{ COMPLEMENTAR

[nc[ui art. 302-A na Seção ]]] do Capítu]o do Título V da Lei Comp]cmcntar n' 420, de 25 de agosto de
1 998. que institui o Código de Proteção Contra incêndio de Porto Alegre.

Art. l ' . Inclui Art. 302-A na Seção 111, do Capítulo 111, Título V da Lei Complementar n' 420, de 25 de
agosto de 1998, com a seguinte redação:

Art. 302-A . Nos prédios pttbtLcos lntll'ticipais. illdepelidellte da .finalidade de sua octlpctçào: o Itelttan'tento dci
corneta tltili:cação dos sistetltcts de proteção contici incêndio e evacttctção em caso de sinistro dever'Ít sel'
} eatizado allt a }nettte.

l sel'ão seguidas as }lormas vigelttes sobre segurctltça em caso de ittcêrtdio:

TI ent prédios públicos: o tleinctmellto ctevetá set realizado pelo nlelios urlla vez ao ano, itldependettte da
atuação tios fiscais clo Mtlnicipiol

[LI o tleinantettto deste artigo indepeltcte da .fiscalização disposta }to ai"t. 308 dct pieseltte Lei
Co }nplemenLcl }' :
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IV' os responsáveis pela realização do {l'einanteltto devem'ão t'egistial' cls dlficul(tartes
?star cli$culdades cotttunicadas aos ót'mãos contpetentes do Mutticípio pata qtle sejant
pt'ovldênclas }lecessdrtas.

$l'' Os resto tsdlveis t)elas escolas publicaltt rttünicipais deverão pro\:idettcia} o [teitlartlettto de evacuação e
coi'tela utilização dos sisten'tas de ploteção contra itlcêrtdio rias tekt'idas itlstLtttições de ensino.

/ o tt'eirlanletlto cte\:el;dl contelnplal' astutos, pto.Íéssoles e .ÍuncionCt} ios

rl sel'ão seguidas as normas vigentes soba'e segurctnçct en'l caso de incêndio:

111 - a escola devera .fazer' o tteitlametlto pelo nlertos ul'na vez ao alto

V todos os aLLlnos. independente de série e idade, dev'Grão participar do treirtante+tto de evacuação dci
escola, não selado o tt,einalnento resta'ilo a finta atnostta;

/ durcLtlte o tteinarttento. os t'espottsd \-eis pela escola deverão regLstt"ar cls dificulclcldes encontt'idas, sendo
?stcts di.Üiculdades cotnt bicadas aos órgãos colllpetelates do Município pctl'a que sejam analisaclcls as
pl'o vidêtlcias )lecessát' iasl

b'l o tteinamento deste artigo irtdepende da .fisccLtização ctisposta no a},t. 308 da presente Lei
,--~ ContplentetltcLt.

$2" Nos prédios pttbLicos, cteverào set rec lizados tl'elFicimentos com fi,Incionétrios e, qttancto (testas ocasiões.
as pessoas que nào fizerem paire do quadro estival'ent ]]o Loca[, devem'ào se]' ot'tentadas sobre o qtle estiver'
oco }' I'elt do .

l ellt }tospitais e unidades de sctúde da rede pública, os aconlpatthatltes de etl.kt'fetos, que este.lant erlt
atettdlmento ou hospitalizados, devem'ão ser ol'ielltados tanto qt,tanto correra utilização dos sistemas de
pt'oteçào corttta irtcêt,ódio e evacuação em caso de siltistto, conto as colldtltas necessárias a.$nt de e'-,ltat'
:tiÍicttldades num ntontertto eilt que deÍtíto seja necessário ao deslocamento e à t'en'Loção das pessoas que
:stiveletu tlo local atillgido.

11 - em prédios públicos comer'dais e ctllttlrclls, no [teinatnento, devem'á ser enfatizada a evacuação do tocct]
em especial enl situações cotll grande quattticlacte de ctietltes ilt loco.

ll -- tios prédios pCtblicos. Lrldepetldente da .fiscalização disposta no art. 308 dct presente Lei Colrtpletnental.
deverão os responsáveis pela orgartizaçào do ti'einai+tento registla} as dificuldades ettcontt idas e

....*etlcamitthd- las aos órgãos contpetentes para Jirls de apreciação e pt"ovidêtlcia das ntelhol' ias necessã} ias.

$3' é.facultado às escolas privadas aderirem't cl este tleinalnento, em que pese à con'lpetêncicl da União
qtlanlo ao regramento do ensitto rla fede privada: sendo-lhelacLLILado o envio de suas considerações quanto
êts necessidades de ntelholias tanto iutetrtas como exterttas para bits de apreciação dos (1)t'gàos contpetentes
do Mutticípio.

l quanto as tnelhotias intet'nas
iltlpLerttentação de obras e ações

o a'Lcalninhamento dar-se-ã pal'a .fins de obtenção de autor'ilação pctt'a a
quando idem'LtiÍicadas suas rtecessldades :

11 - qliatlto às melhoricts externas, visco-se a .Íaciticlade tanto da ren'Loção das pessoas cltte estiverem }ao
tlttel'ior do prédio, comi o acesso das eqtlLpes necessãtias ao cotllbate ao sitlistlo que o local esteja se+tdo
acometida :

Documento assinado e]etronicamente por Monica Lea] Markusons, Vereador(a), em 06/09/20].9, às
].6:38, conforme horário oficial de Brasílía, com fundamento no Art. 10, $ 2g da Medida Provisória ng
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa n9s 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 1lgiaã;ZZãe!:sal11ararzaa:!iâ:gev:br,
httos://sei .camaraDoa .rs .aov.br/sei/controlador nho?acao=doctimento Imnrimlr wet)&acan nriaÊm=arx/nrn vi t lailznr& Id Nnci imnntn=q4RR9Rlnfroiaa 0 e n
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